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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO (ART.157,§2º, I E II, POR DUAS VEZES, C/C ART. 
70, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). RECONHECIMENTO 
PESSOAL. NULIDADE. INOBSERVÂNCIA ART. 226 DO CPP. 
AUTORIA CORROBORADA POR ACERVO PROBATÓRIO 
COLHIDO EM JUÍZO. INVIABILIDADE.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento do HC 
598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 18/12/2020), 
propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, estabelecendo 
que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas 
as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase 
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa". Tal 
entendimento foi acolhido pela Quinta Turma desta Corte.
2.Na hipótese dos autos, todavia, o acervo probatório acostado, 
colhido em Juízo, aponta para o agravante como autor dos 
referidos crimes. É dizer, a autoria delitiva não teve como único 
elemento de prova o reconhecimento tido como viciado, o que 
gera distinguishing com relação ao precedente 
supramencionado.
3. Ademais, não se pode deixar de notar que eventual 
desconstituição das conclusões das instâncias antecedentes a 
respeito da autoria delitiva depende de reexame de fatos e 
provas, providência inviável na estreita via do habeas corpus. 
4.Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 a 
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20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO (ART.157,§2º, I E II, POR DUAS VEZES, C/C ART. 
70, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). RECONHECIMENTO 
PESSOAL. NULIDADE. INOBSERVÂNCIA ART. 226 DO CPP. 
AUTORIA CORROBORADA POR ACERVO PROBATÓRIO 
COLHIDO EM JUÍZO. INVIABILIDADE.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento do HC 
598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 18/12/2020), 
propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, estabelecendo 
que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas 
as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase 
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa". Tal 
entendimento foi acolhido pela Quinta Turma desta Corte.
2.Na hipótese dos autos, todavia, o acervo probatório acostado, 
colhido em Juízo, aponta para o agravante como autor dos 
referidos crimes. É dizer, a autoria delitiva não teve como único 
elemento de prova o reconhecimento tido como viciado, o que 
gera distinguishing com relação ao precedente 
supramencionado.
3. Ademais, não se pode deixar de notar que eventual 
desconstituição das conclusões das instâncias antecedentes a 
respeito da autoria delitiva depende de reexame de fatos e 
provas, providência inviável na estreita via do habeas corpus. 
4.Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que, com fundamento no art. 34, XVIII, "a", do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheceu do habeas corpus (e- STJ fls. 101/104).

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público do Rio de Janeiro manifestou-se pelo não 
conhecimento do agravo (e-STJ fls.129/132).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 101/104):

 "(...) Neste contexto, não vejo flagrante ilegalidade a ser observado, 
haja vista que o tribunal a quo não teria fundamentado tão 
somente com bases nos elementos de provas produzidos na fase 
inquisitorial (extrajudicial) à condenação do paciente, porquanto 
houve 'reconhecimento categórico renovado em juízo, na sala de 
manjamento (fls. 3 da peça 000013), em plena observância aos 
termos do art. 226, do CPP.' (e-STJ fl. 20).

Faz-se mister ressaltar que, conforme o entendimento recente das 5ª e 
6ª turmas desta Colenda Corte Superior, tem-se pacificado que, em 
que pese o reconhecimento de pessoa deva seguir o rito 
procedimental do art. 226 do CPP, ao não ser realizado pelo 
procedimento na forma recomendada, torna-se apto à fundamentação 
em condenação do réu, se corroborado por outras provas colhidas sob 
o crive do contraditório e da ampla defesa na fase processual, senão 
vejamos (...)". 

 

Com efeito, não se olvida que esta Corte, a partir do paradigmático 
julgamento do habeas corpus n.598.886/SC, da relatoria do Ministro Rogério Schietti 
Cruz, firmou o entendimento no sentido de que "o reconhecimento de pessoa, 

presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é 

apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 

formalidades previstas no art.226 do Código de Processo Penal e quando 

corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e 
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da ampla defesa".

Em atenção ao referido precedente, ambas as turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte têm proferido decisões que endossam tal entendimento.

Ocorre que, no caso caso dos autos, reforço que não vejo flagrante 
ilegalidade a ser observada, haja vista que o Tribunal local fundamentou a 
condenação do ora agravante com base nas provas colhidas sob o crivo do due 

process of law, tendo sido o reconhecimento pessoal renovado em Juízo, em 
observância aos termos do art. 226, do CPP, o que, por certo, gera distinguishing com 
relação ao precedente supramencionado.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIOVANE ROSA SOARES
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 

Documento eletrônico VDA41609507 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/05/2024 00:36:55
Código de Controle do Documento: 4c42a31e-cc1d-4cfe-b836-63e56c490a31



14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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